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PARTE J1

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Biblioteca Nacional de Portugal

Aviso n.º 7246/2014
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 1.º 
dia de publicitação na Bolsa de Emprego Publico (BEP), procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 1.º 
grau, correspondente à Direção de Serviços de Sistemas de Informação, 
constante da alínea c), do n.º 1 e n.º 2, do artigo 1.º e do artigo 4.º da 
Portaria n.º 199/2012, de 29 de junho, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 125, de 29 de junho.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do Júri e dos métodos de seleção, serão publicados 
na BEP, no prazo de 2 dias úteis a contar da data de publicação do 
presente aviso.

5 de junho de 2014. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
207880591 

 Aviso n.º 7247/2014
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 1.º 
dia de publicitação na Bolsa de Emprego Publico (BEP), procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 

 Aviso n.º 7248/2014
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
1.º dia de publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedi-
mento concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, correspondente à Direção de Serviços de Coleções Especiais, 
constante da alínea b), do n.º 1 e n.º 2, do artigo 1.º e do artigo 3.º da 
Portaria n.º 199/2012, de 29 de junho, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 125, de 29 de junho.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do Júri e dos métodos de seleção, serão publicados 
na BEP, no prazo de 2 dias úteis a contar da data de publicação do 
presente aviso.

5 de junho de 2014. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
207880559 

1.º grau, correspondente à Direção de Serviços Bibliográficos, Gerais, 
constante da alínea a), do n.º 1 e n.º 2, do artigo 1.º e do artigo 2.º da 
Portaria n.º 199/2012, de 29 de junho, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 125, de 29 de junho.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do Júri e dos métodos de seleção, serão publicados 
na BEP, no prazo de 2 dias úteis a contar da data de publicação do 
presente aviso.

5 de junho de 2014. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
207880494 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Aviso n.º 7249/2014

Comissão de Trabalhadores

Estatutos da Comissão de Trabalhadores
do Turismo de Portugal (CT -TP)

CAPÍTULO I

Coletivo de trabalhadores e formas de organização

SECÇÃO I

Coletivo de trabalhadores

Artigo 1.º

Coletivo de trabalhadores

1 — O coletivo de trabalhadores é constituído por todos os trabalha-
dores permanentes do Turismo de Portugal, IP (TP).

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, não são considerados tra-
balhadores, os colaboradores eventuais e contratados em regime de 
prestação de serviço, ainda que no exercício de funções nas instalações 
por incumbência dos órgãos de gestão do TP.

3 — O coletivo dos trabalhadores organiza -se e atua pelas for-
mas previstas nos presentes estatutos, nele residindo a plenitude 
dos poderes e direitos respeitantes à intervenção democrática dos 
trabalhadores do Turismo de Portugal.

Artigo 2.º
Direitos e deveres dos trabalhadores

enquanto membros do coletivo
1 — Enquanto membros do coletivo, os trabalhadores exercem to-

dos os direitos reconhecidos na Constituição, na lei, em outras normas 
aplicáveis e nos presentes estatutos.

2 — São, nomeadamente, direitos dos trabalhadores:
a) Subscrever a convocatória da votação para alteração dos estatutos;
b) Subscrever, como proponentes, propostas de alteração dos esta-

tutos;
c) Votar nas votações para alteração dos estatutos;
d) Exercer os direitos previstos nas alíneas anteriores relativamente 

às deliberações de adesão ou revogação da CT a Comissões coorde-
nadoras;

e) Subscrever a convocatória do ato eleitoral;
f) Subscrever como proponente, propostas de candidaturas as elei-

ções;
g) Eleger e ser eleito membro da CT ou de Subcomissões de Tra-

balhadores;




